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Diretoria toma posse no Sindicato dos Servidores
Por causa da pandemia de coronavírus, a entidade optou por uma transmissão de cargo simples

JF PIMENTA/ ARQUIVO

Larte Carlos Augusto foi reeleito presidente

Na manhã desta terça-fei-
ra, 24 de março, foi realizada 
a cerimônia de posse da Cha-
pa União e Luta, eleita como 
a nova diretoria do Sindicato 
dos Servidores Municipais de 
Ribeirão Preto, Guatapará e 
Pradópolis (SSm/RP) para o 
mandato 2020/2024. Por causa 
da pandemia de coronavírus, 
com a adoção das medidas 
propostas pelas autoridades de 
saúde com foco na prevenção 
e para evitar a disseminação 
da covid-19, a entidade optou 
por uma transmissão de cargo 
simples, possibilidade prevista 
no artigo 152 do estatuto. 

Para Laerte Carlos Augus-
to, presidente eleito da nova 
gestão “o mandato anterior 
terminou com êxito, apresen-
tando resultados positivos em 
muitas frentes. Fizemos ajus-
tes, mudanças e correções. 
Mas o maior êxito foi criar 
condições para unirmos am-
plas forças na chapa que assu-
miu hoje a direção da entida-
de. O momento atual e futuro 
proporcionou reflexões e dis-
cussões construtivas em busca 
de novas soluções para juntos 
enfrentarmos o que temos pela 
frente. E não é pouca coisa o 
que temos pela frente.”

Para o presidente da en-
tidade, “o novo mandato que 
iniciamos à frente da entidade 
se dá num momento emble-
mático, onde a epidemia do 
coronavírus está impactan-
do rápida e profundamente 
toda a sociedade brasileira e o  
mundo se paralisa diante das 
incertezas da pandemia. Te-
mos como ação central manter 
de pé e em plena atividade a 
luta da entidade pelos direitos 

e anseios da nossa categoria. 
Respeitaremos as medidas de 
isolamento recomendadas 
para prevenção da doença, 
mas a atividade do Sindicato 
é essencial. Num momento 
como este, a categoria não 
ficará sem representação, pro-
teção e defesa”. 

Laerte explicou ainda que, 
embora os prazos processuais 
encontrem-se suspensos e vol-
tarão a correr somente após o 
Judiciário cessar a suspensão, 
a defesa da categoria não se 
interrompeu nos tribunais ou 
fora deles. “Mesmo interrom-
pendo o atendimento presen-
cial, asseguramos a continui-
dade do pleno funcionamento 
do nosso Departamento Ju-
rídico pois uma ação judicial 

não é brinquedo, nem uma 
aventura.  Processo na Justiça é 
coisa séria e assim estamos nos 
preparando, buscando novos 
julgados e fundamentações 
para quando os prazos volta-
rem a correr”, garantiu o presi-
dente da entidade.

Logo após a posse, o presi-
dente do Sindicato conversou 
com os novos vice-presiden-
tes e diretores da entidade e já 
determinou a produção de um 
comunicado oficial da entida-
de a respeito da falta de EPIs 
(Equipamento de Proteção 
Individual) para a proteção 
dos servidores municipais em 
atividade. O Sindicato irá in-
formar em instantes aos servi-
dores e trabalhadores públicos 
o que fazer em caso de falta de 

EPIs e não descarta recorrer à 
Justiça em busca do direito de 
recusa ao trabalho em caso ris-
co à vida. 

A eleição aconteceu em 5 e 
6 de fevereiro.  Foram compu-
tados 1.526 votos em 14 urnas 
fixas cinco itinerantes, sendo 
18 nulos e 17 em branco – 
2,26% do total. A chapa 1, Uni-
dade e Luta, venceu com 1.179 
votos (77,3%), mantendo La-
erte Carlos Augusto na presi-
dência. A chapa 2, Movimen-
to por um Sindicato de Todos 
(SindTodos), encabeçada pelo 
servidor Wulf Glakowicz, re-
cebeu 160 votos (10,48%). A 
chapa 3, SindLuta, cujo can-
didato à presidência era Alex 
Ramos Neves, ficou com 152 
votos (9,96%).

O @proconsp, vinculado à 
Secretaria da Justiça e Cidada-
nia, registrou até o final da se-
gunda-feira, 23 de março, 5.914 
atendimentos sobre problemas 
relacionados ao covid-19: can-
celamentos de viagens, eventos 
e outros contratos, além de 
denúncia de abusividade de 
preços e ausência de produtos. 
Dessas demandas, 3.251 são 
reclamações e 2.663, consultas. 

Das 3.251 reclamações re-
gistradas, 1.687 foram contra 
agências de viagens e 1.063, 
contra companhias aéreas. Os 
consumidores também recla-
maram de farmácias/lojas/
mercados (327 casos), progra-
mas de fidelidade (67 queixas), 
cruzeiros (50 casos), e de pro-
blemas com ingressos e even-
tos (57 queixas). 

Direitos do consumidor 
– O @proconsp reitera que é 
importante que o consumidor 
siga as orientações dos órgãos 
competentes – Organização 
Mundial da Saúde (OMS), Mi-
nistério da Saúde e Secretaria 
da Saúde – a fim de se prote-
ger e evitar a propagação do 
covid-19. A situação de pan-
demia mundial exige de todos 
serenidade e cautela. 

O momento de crise requer 
uma visão e estratégia diferen-
tes para garantir o atendimen-
to ao consumidor, conciliando 
a sua proteção com a conti-
nuidade do desenvolvimento 
econômico. A radicalização 
pode levar à judicialização e 
não resolve o problema. O @
proconsp entende que é fun-
damental que os fornecedo-
res se coloquem no lugar dos 
consumidores e façam por eles 

o que gostariam de receber se 
estivessem naquela posição. 

E sugere como opção pre-
ferencial dos consumidores 
a conversão do serviço em 
crédito para ser usufruído em 
momento posterior, a seu cri-
tério, sem a imposição de qual-
quer cobrança de taxa, multa 
ou outra forma de penalização, 
como retenção de parte de va-
lor. Os serviços que puderem 
continuar a ser prestados a 
distância não precisarão ser in-
terrompidos. A solução deverá 
ser guiada pelos princípios da 
boa-fé, razoabilidade, propor-
cionalidade e transparência, 
sendo imprescindíveis equilí-
brio e bom senso.

Preço abusivo – De acordo 
com o Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), é carac-
terizado como prática abusiva 
elevar sem justa causa o preço 
de produtos ou serviços. Desta 
forma, se o consumidor se de-
parar com algum valor de pro-
dutos ou serviços relacionados 
ao coronavírus que considere 
abusivo, poderá registrar recla-
mação junto ao @proconsp. 

A diretoria de fiscalização 
irá solicitar esclarecimento 
junto ao fornecedor que po-
derá responder a processo ad-
ministrativo e até ser multado 
caso a infração seja constatada. 
O @proconsp disponibiliza ca-
nais de atendimentos à distân-
cia para intermediar conflitos e 
orientar os consumidores: via 
internet (www.procon.sp.gov.
br), aplicativo - disponível para 
android e iOS – ou via redes 
sociais, marcando @proconsp, 
indicando o endereço ou site 
do estabelecimento.

Em pronunciamento em 
rede nacional de TV nesta 
terça-feira, 24 de março, o pre-
sidente Jair Bolsonaro (sem par-
tido) voltou a falar em "histeria" 
em torno da pandemia do novo 
coronavírus e criticou o fecha-
mento de escolas, entre outras 
medidas adotadas por governos 
e municípios. O mandatário 
voltou ainda a citar a cloroqui-
na, remédio que ainda não tem 
eficácia comprovada contra a 
nova doença, a covid-19. 

De acordo com dados 
oficiais atualizados nesta ter-
ça-feira pelo Ministério da 
Saúde, o Brasil contabiliza 46 
mortes e 2.201 casos confirma-

dos, um aumento de 16,4% em 
um dia. "O que tínhamos que 
fazer naquele momento (no 
início das precauções) era o 
pânico, a histeria e, ao mesmo 
tempo, traçar a estratégia para 
salvar vidas e evitar o desem-
prego em massa", afirmou. 

O presidente acusou a im-
prensa de ir na contramão e 
espalhar "a sensação de pa-
vor, tendo como grande car-
ro-chefe o grande número de 
vítimas na Itália, um país com 
um grande número de idosos e 
com um clima totalmente dife-
rente do nosso", criticou. Não 
existem ainda evidências cien-
tíficas para suportar a teoria 

de que climas quentes podem 
ajudar a aplacar a doença.

Bolsonaro elogiou as ações 
do ministro da Saúde, Luiz 
Henrique Mandetta, no plane-
jamento estratégico de escla-
recimento e atendimento no 
Sistema Único de Saúde. Ao 
se usar como exemplo, o pre-
sidente disse que, caso ele con-
traísse o coronavírus, ele não 
sentiria nenhum efeito dado o 
seu histórico de atleta. 

Bolsonaro viajou com ao 
menos 23 pessoas que rece-
beram diagnóstico positivo 
para a doença. Há duas se-
manas, a imprensa pede os 
resultados dos seus exames 

A suspensão do atendi-
mento de pedidos via Lei de 
Acesso à Informação (LAI), 
colocada em medida provi-
sória do presidente Jair Bol-
sonaro, foi vista por alguns 
deputados e senadores como 
um meio do Executivo apro-
veitar a crise da covid-19 para 
impor censura a dados do go-
verno. Congressistas querem 
derrubar o texto por meio de 
emendas e até na Justiça.

A MP 298 foi editada pelo 
governo Bolsonaro na noi-
te da segunda-feira (23) e 
possibilita a órgãos públicos 
descumprirem prazo estipu-
lado em lei para responder 
pedidos feitos por cidadãos 
via LAI. A proposta também 
impede os solicitantes que ti-
verem seus pedidos suspensos 
de recorrer em outra instância, 
impossibilitando a atuação da 
Controladoria-Geral da União 
(CGU) em analisar o cumpri-
mento da LAI.

O deputado federal Kim Ka-
taguiri (DEM-SP) apresentou 
nesta terça-feira, 24 de março, 
um pedido de para que seja 
retirado do texto tudo o que é 
referente à lei de acesso à infor-
mação e fique apenas os trechos 
que tratam sobre revogação de 
contrato de trabalho, o principal 
tema do texto presidencial.

Já a Rede prepara uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 
contra a medida. "O que Bolso-
naro quer é se aproveitar da ca-
lamidade pública para dar cabo 
dos seus instintos autoritários 
Suspender a LAI agora só favo-
rece a corrupção, porque foi sus-
penso o limite de gastos do go-
verno, e ofende a democracia e 
a Constituição", disse o senador 
Randolfe Rodrigues (REDE-
-AP) ao Broadcast Político.

Para o líder do Solidariedade 
na Câmara, deputado Zé Silva 

(MG), o Congresso deve tomar 
todas as medidas para ajudar 
no combate da crise, mas ter 
cuidado para "não retroagir nas 
conquistas". "Como vou utilizar 
mais recurso público sem trans-
parência? Justamente por isso 
criamos a comissão para acom-
panhar os gastos com o decreto 
de calamidade pública. A po-
pulação precisa saber como os 
gastos estão sendo feitos", disse.

O diretor executivo da ONG 
Transparência Brasil, Manoel 
Galdino, afirmou considerar 
"um absurdo" a medida provisó-
ria. "A medida provisória é um 
absurdo. No momento em que 
a gente precisa de transparência, 
em que países asiáticos como 
Coreia do Sul, Taiwan, Cinga-
pura estão mostrando como a 
transparência é fundamental, 
faz parte da política pública de 
enfrentamento à doença, a co-
municação com o público, o 
governo limita o acesso à infor-
mação", afirmou Galdino.

A Ordem dos Advogados 
do Brasil vai ajuizar ação di-
reta de inconstitucionalidade 
(Adin) no Supremo Tribunal 
Federal questionando os arti-
gos da MP 928/2020. A enti-
dade aponta ilegalidades nos 
mais polêmicos dispositivos 
da Medida Provisória, como a 
suspensão de prazos, a neces-
sidade de reiterar pedidos após 
o estado de calamidade, e a "re-
cusa do direito ao recurso". 

Por enquanto, a entidade 
divulgou um parecer conclu-
sivo em que opina pela irregu-
laridade da MP. O documento 
é assinado pelo presidente da 
OAB, Felipe Santa Cruz, e por 
Marcus Vinícius Furtado Co-
êlho, presidente da Comissão 
Nacional de Estudos Constitu-
cionais, e conclui que é "cabível 
e necessária" uma ação no Su-
premo contra a medida.

A Transerp informa que, 
desde terça-feira, 24 de mar-
ço, com o andamento das 
obras de adequação da ave-
nida Antônio Diederichsen 
com as avenidas Presidente 

Vargas e Itatiaia, o retorno 
situado na avenida presiden-
te Vargas com a avenida An-
tônio Diederichsen sentido à 
avenida Portugal segue fecha-
do. Condutores que trafegam 

pela Presidente Vargas sentido 
RibeirãoShopping e desejam 
acessar a Antônio Diederich-
sen, deverão obrigatoriamente 
seguir até o retorno em frente 
à rua Capitão Jarbas Viêira de 

Souza, continuar na Vargas na 
pista sentido Centro, à direita 
na rua Doutor Antônio Uchôa 
Filho, à esquerda na rua Tho-
maz Nogueira Gaia para aces-
sar a Antônio Diederichsen.

Covid-19 

Procon já tem quase 
seis mil atendimentos 

Parlamentares querem 
barrar restrição à LAI

Transerp fecha retorno 
na Presidente Vargas

Bolsonaro volta a 
falar em 'histeria' 

para covid-19, mas não ob-
tém resposta. O mandatário 
criticou também algumas au-
toridades estaduais e munici-
pais que "devem abandonar o 
conceito de terra arrasada, a 
proibição de transporte, o fe-
chamento dos comércios e o 
confinamento em massa". 

Segundo ele, não há mo-
tivo para fechar escolas, uma 
vez que o grupo de risco é 
composto por, também, pes-
soas com mais de 60 anos. 
"São raros os casos fatais de 
pessoas sãs com menos de 
40 anos", disse. Durante o 
pronunciamento, Bolsonaro 
voltou a ser alvo de panelaços 
em ao menos nove capitais do 
País: São Paulo, Brasília, Rio de 
Janeiro, Belo Horizonte, Salva-
dor, Recife, Curitiba, Fortaleza 
e Porto Alegre.

Os presidentes da Câmara, 
Rodrigo Maia (DEM-RJ), e 
do Senado, Davi Alcolumbre 
(DEM-AP), fizeram duras crí-
ticas a Bolsonaro. O senador 
disse que o pronunciamento 
do presidente da República foi 
grave e cobrou uma liderança 
"séria, responsável e compro-
metida com a vida e a saúde da 
sua população". Ele se pronun-
ciou em nota divulgada pela 
assessoria de imprensa. Maia  
considerou "equivocado" o 
pronunciamento e criticou o 
fato de Bolsonaro usar a estru-
tura da transmissão para ata-
car a imprensa, governadores 
de Estado e especialistas em 
saúde pública.

Jair Bolsonaro em mais um pronunciamento “sem pé nem cabeça”, uma rotina na carreira política de 
quem mama nas tetas do Estado há mais de 30 anos
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